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Prefácio


			Bem, quando terminei esta obra, recebi muitas críticas por ter associado o aparecimento do anormal em Michel Foucault com o Homo Sacer em Giorgio Agamben. Minha associação parte da pressuposição de que a emergência do Homo Sacer dentro das sociedades modernas e contemporâneas é antecipada pela emergência do anormal. Ou seja, os processos de anormalização das subjetividades contribuem para que o Homo Sacer emerja como dessubjetivação social. E isso ocorre porque tanto o racismo contra o anormal, que surge através dos dispositivos médico-normalizadores disciplinares, quanto o racismo de Estado, que surge através dos dispositivos biopolíticos de controle, vão se agregar como técnicas de gestão das populações nos estados de exceção quando estes se tornam a regra geral. É claro que essas duas formas de racismo apresentadas por Foucault não excluem as demais manifestações de racismo e fobias contra os indesejáveis. Aqui percebemos que o paradigma da exclusão envolve tais relações de anormalização. Mas isso não significa que o paradigma seja absoluto, mas que ele funciona como técnica de gestão das populações indesejadas.


			As mesmas críticas recebi quanto à associação do inumano com a educação através da associação do “Homo Sacer cigano” com o “capital humano” no contexto da biopolítica foucaultiana. Então, por que publicar esse livro sem fazer alterações, explicando ou mesmo dissolvendo as críticas propostas pelos meus mestres e professores? Porque o livro tem algo a dizer para além das críticas que podem ser dirimidas posteriormente com outras pesquisas. Pois quando comecei a estudar Agamben e Foucault, que foi talvez o seu maior contribuidor intelectual juntamente com Walter Benjamin, percebi que a aproximação entre os estudos desses dois filósofos é muito maior do que podemos imaginar. E que é possível alinhar os dois estudos para podermos tirar novas conclusões sobre o presente em que vivemos.


			As aproximações têm como ponto de convergência a norma, que para Foucault permite o entrecruzamento dos dispositivos disciplinares, que modulam os corpos tornando-os dóceis, com os dispositivos biopolíticos de gestão das populações. O que veremos mais adiante no livro é que a norma, derivada dos estudos foucaultianos, possui uma outra face que é a exceção, derivada dos estudos agambenianos. E como os dois rostos de Juno, a norma e a exceção modulam e agem conjuntamente dentro dos processos de construção das subjetividades na contemporaneidade. Assim, a emergência de inúmeros dispositivos, instituições de sequestração e controle e as técnicas de governamentalidade do estado de exceção operacionalizam os processos de dessubjetivação tanto dos anormais quanto dos Homo Sacer. A separação, a exclusão e a eliminação das populações indesejáveis são um resultado cada vez mais orquestrado por uma modulação entre a norma e a exceção que são operacionalizadas de forma conjunta na contemporaneidade.


			Tais conclusões não inviabilizam as críticas, mas potencializam a obra. Tanto que gostaria de agradecer aos meus mestres e professores (professor Sylvio Gadelha, professor Odílio Alves e professor Hildemar Rech, da Universidade Federal do Ceará; o professor Estênio Ericson e a professora aposentada Cristiane Marinho, da Universidade Estadual do Ceará; e o professor Daniel Arruda, da Universidade Federal Fluminense). A crítica construída de forma lúcida, direta, proativa, supera e muito os elogios. Assim, a obra que o leitor tem em mãos veio à luz sendo potencializada pelas críticas no ano de 2017. E todas as referências sobre atos históricos foram relacionados até aquele ano. Mas isso não significa que o texto perdeu o seu potencial histórico e reflexivo, mesmo após as eleições para presidente no Brasil no ano de 2018. Na verdade, a obra foi agraciada com novos elementos históricos, mas não alteramos o corpo da obra por causa de tais acontecimentos.


			Pressupomos que o livro ainda será lido e muito criticado por causa da associação entre o inumano e a educação. Tal realidade expressa uma barreira que muitos já vivem, mas não querem enxergar. A educação como modelo de humanidade, como forma de construção da cidadania, como forma de disciplinamento dos bons costumes e da moral, como modelo de ajustamento social, todas essas formas idealizadas dos processos educacionais, das escolas e das universidades, não passam de modelos antiquados, arcaicos, que vivem atualmente uma crise sem precedentes e revelam cada vez mais como a norma e a exceção operacionalizam a construção de inumanos e indesejáveis dentro das sociedades contemporâneas. Os processos de dessubjetivação, o abandono e o banimento do ser que permite a emergência do Homo Sacer e que torna cada indivíduo um potencial “homini sacri”, também são resultados diretos dos nossos modelos educacionais que ora potencializam capitais humanos, ora descartam capitais humanos indesejáveis que são lançados na máquina de moer e eliminar utilizada pelos estados de exceção.


 


			Fortaleza, novembro de 2019.




Introdução


			As configurações que modulam a escola na contemporaneidade são complexas e difíceis de ser apreendidas. A escola como uma das instituições mais progressistas da modernidade é, talvez, a instituição mais importante quando tratamos da construção de subjetividades.1 Sua grande missão era transformar os indivíduos em cidadãos, pensar a formação moral, política e social do homem (Bildung). Assim, desde o Iluminismo, emergiam as configurações da escola como uma instituição redentora da humanidade.2


			Com o advento do humanismo clássico nos séculos XV e XVI e, principalmente, com o Iluminismo e a Revolução Francesa no século XVIII, a educação e a instituição escolar, que se materializam no século XIX, assumem o papel preponderante de forjar a construção das novas subjetividades que se adequariam ao novo mundo livre do obscurantismo e da ignorância. Mas, com o advento da modernidade tardia, como diria Giddens (1991), ou da modernidade líquida, como diria Bauman (2001), o humanismo entra em crise. É este contexto pautado pelo humanismo e sua crise na contemporaneidade3 que precisamos decifrar para entender os processos de escolarização que foram naturalizados no mundo contemporâneo e qual a relação profunda que existe entre estes processos e o que Foucault, nos anos de 1970, chamou de governamentalidade.


			Esta problemática não vai se isolar a partir do momento em que aprofundarmos a nossa pesquisa, mas o que ocorrerá de fato é que ela vai se ramificar. E, portanto, ligadas de forma inseparável a esta problemática, encontramos as análises foucaultianas e agambenianas sobre a biopolítica. Este ponto nevrálgico da obra salientou os inúmeros problemas que ligam a escola ao modelo burocrático-administrativo dos aparelhos dos Estados-Nação que se conectam e atravessam fenômenos que se manifestaram com maior intensidade no século XX como o “estado de exceção” e o “totalitarismo”.


			É claro que a tendência mundial que nos empurra para o autocontrole, autogoverno, o governo de si e dos outros, não se aparta das conexões com o totalitarismo que Hannah Arendt analisou e também não escapa à fórmula basilar e o contexto expresso por Walter Benjamin (1994, p. 226) na oitava tese sobre história: “a tradição dos oprimidos nos ensina que o estado de exceção em que vivemos é na verdade a regra geral”.


			Se o movimento de translação da nossa problemática gira em torno da crise do humanismo, que envolve atualmente, por exemplo, a crise dos direitos do homem, o movimento de rotação passa pela relação íntima entre a violência e o direito que constitui a base do direito positivo e suas relações com o fascismo. Se a escola pertence àquele grupo de instituições disciplinares que Foucault identifica na relação saber-poder, então é imprescindível localizá-la no espaço-tempo da crise do humanismo e da relação de cumplicidade entre violência, direito e fascismo, porque desta relação emerge o “Homo Sacer”, indivíduo desfigurado, descaracterizado, dessubjetivado, o inumano, que Agamben relaciona com o passado do “homem sacralizado” do obscuro direito romano.


			Este indivíduo que qualquer um pode matar sem cometer assassinato e que também não serve para os rituais sagrados como holocausto, como oferenda, é o paradigma que marca a contemporaneidade, principalmente, desde os acontecimentos perpetrados pela Alemanha Nazista e o aparecimento Auschwitz. E uma das perguntas que norteia essa obra é: qual é a relação entre a educação e a escola com a crise do humanismo e o paradigma do inumano? Pois, precisamos entender como a produção do Homo Sacer se relaciona com a escola contemporânea. E nesta mesma perspectiva, podemos também nos questionar, quando tratamos da construção das subjetividades, qual é a relação atual entre o fascismo e a escola? Aqui também nos interrogamos, quais seriam os reflexos e que lições poderíamos tirar dos paradigmas do Homo Sacer, do Estado de Exceção e dos Campos de Concentração sobre a escola e sobre o processo educacional?


			Parece que, a princípio, nenhuma, pois vivemos rodeados dos ideais de liberdade e democracia. Mas, se retomarmos a origem do problema como uma relação entre violência e direito, perceberemos que a ressonância se encontra nos pontos de convergência “estado de exceção” e “totalitarismo”, que se desdobram nas perspectivas foucaultianas e agambenianas da biopolítica e da governamentalidade atravessando a problemática da “banalidade do mal” em Hannah Arendt. Aqui também podemos vislumbrar e perceber os desdobramentos e os resultados das novas faces do racismo dentro da sociedade movidos por relações de poder fascistas.


			A problemática da escola é que a crise que ela vive é virtual. Em que sentido? No sentido em que ela se metamorfoseia encobrindo a realidade? Não propriamente. Precisamos deslocar o olhar sobre a escola dos processos ideológicos em disputa, achando que a escola encobre a realidade, para tomarmos a escola como local estratégico de produção de subjetividades e dessubjetividades que cria a distinção entre o normal e o anormal, entre o humano e o inumano, entre a vida qualificada e a vida nua. Ou por outro lado, pensando de forma paradoxal, tomando a escola como a máquina e o local estratégico tanto da produção de dessubjetivações inumanas4, da produção de subjetivações fascistas e técnico-burocratas, quanto da produção de subjetivações libertárias e democráticas.


			Ou seja, o problema não se resume a uma passagem de um estágio ao outro, como se a escola perdesse a capacidade normalizadora que Foucault identificou nas sociedades disciplinares e tivesse simplesmente condenada a desaparecer como Deleuze previu na passagem para as sociedades de controle. Parece que o que ocorre com a crise escolar não está simplesmente relacionado ao contexto do ensino-aprendizagem dos conteúdos, se os alunos estão aprendendo ou não, se os professores estão ensinando ou não, cujo contexto nos remete ao problema da “razão instrumental”.


			Mas a crise está relacionada a uma problemática muito mais peculiar, a total ou parcial incapacidade da escola de gerar, construir, produzir, gestar etc., uma nova consciência política nos indivíduos como tanto almejava o humanismo clássico e o iluminismo. Assim, a escola pode até desaparecer como instituição, mas o fundamento da ordem disciplinar que caracteriza o princípio de obediência voluntária (servidão voluntária), que marca, principalmente, a banalidade do mal, o fascismo e a caracterização do “Homo Sacer” pelos funcionários do “Estado”, este princípio parece se perpetuar (as obras kafkianas “O Processo” e o “O Castelo” retratam muito bem esta realidade obscura que perpassa os mecanismos estatais e a relação entre direito e violência).


			E que princípio é este? O princípio que sustenta essa anomalia é um princípio educacional no seu extremo, é um princípio de formação que atravessa o processo de hominização. Mas podemos interpretá-lo como uma tecnologia de poder como diria Foucault. É uma concepção progressista da realidade baseada ainda no humanismo iluminista e remonta até aos ideais da antiguidade grega sobre a distinção entre gregos e bárbaros. Tal princípio pode ser compreendido como a formação de mentes fascistas e técnico-burocratas que as escolas produzem. Também pode ser compreendida como um princípio educacional progressista baseado na razão instrumental que domina a natureza pela via da ciência e controla as sociedades pela relação político-econômica baseada no direito e na violência.5 O princípio pode ser entendido como um processo de domesticação e bestialização contínuos, ininterruptos. É a formação de capital humano que alimenta os processos econômicos contemporâneos dentro de uma lógica de inclusão e exclusão.


			Já para Agamben, tal princípio seria uma zona de indeterminação, uma espécie de estado de exceção que provoca uma lógica de alternância entre o fora e o dentro, entre subjetivação e dessubjetivação, entre zoé e bios. Tal concepção contribui para a produção de humanos e inumanos indiscriminadamente pela “gigantomaquia” biopolítica. Assim, para os humanistas, a escola produz cidadãos. Para Foucault, a escola produz corpos dóceis e obedientes. E podemos dizer, com base em Agamben, que a escola produziria humanos e inumanos. A escola é um dos campos de luta pela subjetividade. Nela se trava uma guerra entre a subjetivação e a dessubjetivação. É o começo da guerra pela sobrevivência.


			Portanto, este princípio educacional, que é ao mesmo tempo um princípio de exceção, com o capitalismo contemporâneo baseado no biopoder, que transforma tudo em propriedade, tudo em mercadoria, baseado numa concepção de governamentalidade avançada, que perpassa o governo de si, o autogoverno, continuará a distinguir as subjetividades hierarquizando as raças (os fenótipos e genótipos), usando técnicas médico-normalizadoras, produzindo as vidas nuas e os “Homo Sacer” e, através do racismo e seus dispositivos, exterminando e aniquilando as vidas que não merecem ser vividas.


			As experiências totalitárias nazifascistas e as experiências soviéticas mostraram como isso foi possível e tiveram êxitos através das ditaduras radicais com as experiências dos campos de concentração. Mas parece que tais experiências não se resumem aos governos totalitários, pois como Agamben define o estado de exceção, este fenômeno não se reduz aos estados totalitários do novecentos, mas tal fenômeno emerge, atravessa e está imbricado com os processos e os estados democráticos contemporâneos.


			Assim, precisamos compreender que a escola contemporânea, independentemente de sua estrutura obsoleta ou de sua desestruturação, continua desenvolvendo a luta entre os processos de subjetivação e dessubjetivação. A crise da educação disciplinar atravessa a crise do humanismo, mas não é a crise dos processos de hominização. A desestruturação da escolarização disciplinar não significou e nem significa a eliminação dos processos de exclusão os quais operam através do estado de exceção na contemporaneidade. O que percebemos é que a parcial desregulamentação da ordem disciplinar possibilitou o surgimento de outros dispositivos que funcionam nos moldes dos processos mercadológicos operando novas subjetividades, as quais não precisam do dispositivo escolar-disciplinar propriamente dito nos moldes do século XIX. A escola atravessa um período de grandes transformações, mas continua operando e contribuindo para produção de inumanos. E é justamente esta operacionalização, por parte da escola, na produção de inumanos a problemática central desta obra.


			O processo de escolarização e a instituição escolar como resultantes do desenvolvimento do humanismo no Ocidente e no mundo já foram debatidos por inúmeros estudiosos. Muitos chegaram à conclusão de que tanto a escola como a sua função social está falida e fadada ao fracasso. Ivan Illich e Everett Reimer publicaram no início dos anos de 1970, cada um, um livro sobre a derrocada escolar. Illich, publicou “Sociedade sem escolas”, e Reimer, publicou “A escola está morta”. Os dois construíram suas conclusões através de um grupo de estudo que participavam no México. Os dois livros possuem afirmações bastante conclusivas sobre o fracasso da institucionalização do processo de escolarização. Para Reimer (1975, p. 108), “as escolas são instituições dominantes e não redes de oportunidades”. Para Illich (1976, p. 167), “as criaturas de que necessitam as escolas como clientes não têm autonomia nem motivação para se desenvolverem por si mesmas”.


			Para estes autores, a escola é responsável por formar indivíduos sem autonomia e formar uma sociedade baseada numa concorrência megalomaníaca. Para eles, o progresso ilimitado, defendido pela sociedade de consumo e ratificado pela escola, está fadado a destruir o mundo como o conhecemos. O mundo da escola é o mundo planificado, calculado e institucionalizado. A escola transformou-se no “processo planejado que prepara o homem para um mundo planejado – o principal instrumento de capturar o homem em sua própria armadilha. Pretende modelar cada homem a um determinado padrão [...]” (Illich, 1976, p. 176). A crítica elaborada por Illich e Reimer não é a mesma crítica que construímos aqui sobre os processos de escolarização. Mas percebendo que a crítica elaborada por esses autores, a qual possui seu ponto principal na problemática da razão instrumental, alinha-se a alguns pontos que abordamos neste livro. E os principais pontos são o controle, a burocratização e a institucionalização da vida.


			Por fim, queremos deixar claro que a crise escolar a que nos referimos possui sim seu fundamento na crise do humanismo, porque reflete diretamente o seu fracasso como ideologia de formação humana e de construção do cidadão das democracias contemporâneas. Nesse contexto, toda a tradição filosófico-política do iluminismo também está em crise, bem como seu ideal de homem e de educação. Portanto, o modelo educacional construído com base nos iluministas é justamente o modelo que está desaparecendo com a crise da escola disciplinar, mas isso não significa a rejeição de toda a sua filosofia político-jurídica. O que ocorre de fato com as mudanças educacionais está diretamente relacionado com as transformações do capitalismo contemporâneo. Assim, aquela velha ideologia de homem e cidadão da Revolução Francesa ainda persiste dentro das escolas, mesmo com as mudanças nas estruturas disciplinares.


			A crise do dispositivo escolar-disciplinar foi acentuada pelos novos dispositivos tecnológicos que operam através das virtualidades. De acordo com Paula Sibilia (2016), o modelo tradicional da escola, aquele voltado para a formação do cidadão, vem sendo questionado há algum tempo, mas “a crise se intensificou muito no século XXI, impulsionada pela popularização dos dispositivos móveis de conexão às redes informáticas”. Mas tal crise não é um reflexo exclusivo das mudanças tecnológicas. Hannah Arendt (2005) já apresentava, no seu clássico livro “Entre o Passado e o Futuro”, as rupturas provocadas na tradição filosófica e seus efeitos sobre os processos educacionais, as quais se intensificaram com as revoluções tecnológicas. Tais revoluções com seus novos aparelhos microeletrônicos contribuíram imensamente para substituição das formas tradicionais da linguagem que operavam através da oralidade e da escrita, mas que ainda permitiam a construção das subjetividades pela “solidariedade” intersubjetiva entre os indivíduos. E esta era uma das principais configurações que dava sentido ao processo educacional entre o professor e o aluno no modelo disciplinar.


			Com os dispositivos microeletrônicos, a transmissibilidade da linguagem sofre interrupções na sua forma original e direita, pois a linguagem humana passa a ser mediada pela linguagem das máquinas ou, o que é pior, em vez da mediação há a substituição da linguagem humana pela máquina (o filme “Her” [Ela] de Spike Jonze retrata essa realidade paradoxal). Neste processo, a subjetividade que era construída numa relação intersubjetiva entre humanos perde parcial ou totalmente a qualidade da relação que daria origem à formação humana, como pensavam os iluministas. Assim, desqualifica-se a formação de subjetivação do indivíduo mediada pela linguagem humana em detrimento das tecnologias midiáticas.6


			Aqui, a função do professor vai perdendo sentido, pois o aluno não precisa deste para mediar o conhecimento, as máquinas fazem este serviço. Portanto, não é sem sentido que os alunos não se interessam mais pela escola, não aceitam mais as ordens ou os conselhos dos professores. Isto vem ocorrendo justamente porque aqueles traços do conhecimento que antes eram exclusivos dos professores, hoje se encontram na internet, nos celulares, nas comunicações instantâneas, nas redes sociais, nas informações midiáticas etc. E este problema está associado com a destruição da experiência e a atravessa. As experiências entre professores e alunos estão deixando de ser comunicáveis, estão perdendo sua comunicabilidade. Existe uma crise na “faculdade de intercambiar experiências”.7


			É claro que esta relação deteriorada pelos dispositivos tecnológicos está correlacionada com outros dispositivos de ordens filosóficas, políticas, econômicas etc. E aqui apontamos o utilitarismo como fonte pulsante primordial, como técnica neoliberal, que penetra ou origina as técnicas do governo de si e dos outros na nossa contemporaneidade, não mais baseado nas leis universais e transcendentais outrora postuladas por Kant. E é aqui que precisamos compreender como de uma forma ou de outra, com a crise escolar e seu desaparecimento ou com o gerenciamento de sua agonia, a relação de subjetivação que opera nos indivíduos é uma relação baseada no estado de exceção, a qual, de acordo com Giorgio Agamben, funciona operando inclusão-exclusão, zoé-bios, vida qualificada-vida nua etc.


			O que percebemos e concluímos sobre as teorias agambenianas não difere das conclusões de muitos outros autores sobre a crise escolar. Agamben não problematiza nem a escola nem sua crise contemporânea. E num primeiro momento podemos até imaginar que suas teorias se relacionam com o modelo escolar-disciplinar, que para muitos autores como Deleuze e Sibilia, está ruindo. Mas as teorias agambenianas vão além dessa problemática sobre a normalização disciplinar, a qual Foucault identificou e que possibilitou a estruturação do capital no século XIX e XX, com suas características panópticas de regulação, controle, vigilância e obediência. Esta perspectiva não desapareceu na contemporaneidade, por mais que as características panópticas tenham sofrido grandes transformações e por mais que suas instituições estejam em crise como a escola.


			Na nossa análise o que se perpetuou para além das sociedades disciplinares foi o mecanismo que modula a principal característica do estado de exceção que é sua lógica inclusão-exclusão, zoé-bios, vida qualificada-vida nua. Esta lógica estava presente no modelo escolar panóptico e ainda continua presente no modelo atual em crise e se perpetua nas estruturas e nos dispositivos contemporâneos, principalmente, alinhado às concepções mercadológicas que operam as subjetividades da atualidade. Mas existe uma diferença salutar no modus operandi da lógica de exceção. Enquanto no modelo panóptico inicial os dispositivos eram limitados e suas características de subjetivação eram restritas a modelos autoritários de estruturas e instituições, no modelo contemporâneo, a exceção opera em rede e através de modelos “libertários” e “pseudo-libertários” de estruturas e instituições mercadológico-tecnológicas.8 Se antes a relação era modulada com o objetivo de produzir o cidadão, hoje a relação é modulada com o intuito de produzir o consumidor.


			Se na relação de cidadania, por causa dos dispositivos do estado de exceção, não havia a garantia dos direitos humanos inalienáveis, como bem ressaltou Hannah Arendt com as experiências nazistas e que Agamben mostra claramente afirmando que o nexo entre cidadão e nascimento fora rompido pela exceção, atualmente, os dispositivos mercadológicos operam na tentativa de assegurar direitos mediante o poder de consumo, o que também não funciona, pois o próprio mercado funciona na lógica inclusão-exclusão, transformando direitos em produtos de consumo, consumidores em mercadorias, relações humanas em virtualidades, as quais somente aqueles que possuem dinheiro terão acesso. Mas que não deixam de ser relações humanas descartáveis, ou o que é pior, a descartabilidade virou o modelo contemporâneo característico das subjetividades. As identidades são obrigatoriamente biodegradáveis, aquelas que não se submetem são excluídas e eliminadas.9


			As transformações que possibilitaram romper parcialmente com as estruturas e instituições panópticas estão relacionadas, principalmente, com o desenvolvimento dos dispositivos tecnológicos e microeletrônicos, com as mudanças causadas por tais dispositivos nas estruturas do capital e nas suas relações de trabalho e, por fim, com a crise dos valores e conceitos universais, com a crise do ideal de verdade e do Estado moderno. E seus maiores resultados convergiram para a implosão do indivíduo ou sujeito racional, emancipado, ou como diria Kant, aquele que deixou a menoridade e se tornou autônomo. Ou seja, o homem integral com sua formação integral desapareceu como poeira ao vento e o cidadão que caminhava junto com tal ideal humanístico se desfez a partir do momento em que os direitos não mais eram resguardados pelo nascimento. As cesuras biopolíticas romperam com tais ideais iluministas sobre a vida dos indivíduos e a exceção capturou e captura as fragmentações da vida produzindo a vida nua e os “homo sacer”. Hoje não é possível falar nem de direitos humanos inalienáveis, os direitos do cidadão, e nem de direitos do consumidor, que alguns defendem como os únicos libertários e democráticos na contemporaneidade, pois as relações de exceção não permitem e as mesmas somente modulam o abandono e o banimento dos indivíduos perante a lei, causando fragmentações entre o direito e a vida e expondo a vida dos indivíduos, constantemente, à morte, ao aniquilamento e à extinção moral, política, econômica, social e física.





Notas


			

				

					1. Segundo Alfredo Veiga-Neto (2008, p. 34), “a partir do século XVII a escola constituiu-se como a mais eficiente maquinaria encarregada de fabricar as subjetividades”.


				


				

					2. Ver Patto, 1993, p. 21-22.


				


				

					3. Segundo Ferreira Jr. (2012, p. 196-197), “podemos considerar que de 1789 (Revolução Francesa) a 1945 (com o fim da II Guerra Mundial), o humanismo como ideologia do estado nacional obteve algum sucesso. Professores e filólogos eram considerados aqueles que tinham o poder e o conhecimento privilegiado dos autores, remetentes de escritos fundadores da comunidade. Um dos aspectos fundamentais do humanismo burguês é sua imposição dos clássicos à mocidade, que deveria tomar posse do imenso e complexo patrimônio cultural da humanidade, percebendo-se parte de uma totalidade. Hoje, no crepúsculo da Era atômica, a época do humanismo nacional-burguês chegou ao fim porque a arte de escrever, ainda que fosse exercida da maneira mais profissional possível, já não bastaria para atar os laços entre os habitantes de uma sociedade de massas, domesticada e alienada na produção e no consumo e na qual, [...] há apenas sobreviventes, existências inautênticas, vida nua, indiferente e impotente até mesmo para sofrer. [...] O humanismo moderno, que nasce junto com o ideal de um pleno controle da natureza via ciência e da sociedade via política, e que oferece os pressupostos, princípios, valores e finalidades do que se convencionou chamar de formação humana e construção da cidadania via educação, esgotou-se como modelo de escola e de formação”.


				


				

					4. A escola é uma maquinaria, moderna e contemporânea, que participa da produção do processo de hominização e dentro desse processo ela contribui para a produção do humano e do inumano. A dessubjetivação é um processo de destruição e destituição do sujeito, é um processo de destruição do humano, sua desfiguração. Agamben analise tal processo com profundidade na sua obra “O Que resta de Auschwitz?”. Para o filósofo italiano, o homem é constituído e atravessado por campos de lutas que envolve a “gigantomaquia” biopolítica. Segundo Agamben, “as categorias modais ‒ possibilidade, impossibilidade, contingência, necessidade ‒ não são categorias lógicas ou gnosiológicas inócuas, que têm a ver com a estrutura das proposições ou com a relação de algo com a nossa faculdade de conhecer. Elas são operadores ontológicos, isto é, as armas devastadoras com que se combate a gigantomaquia biopolítica pelo ser, e se decide, de cada vez, sobre o humano e sobre o inumano, sobre um ‘fazer viver’ ou um ‘deixar morrer’. O campo de luta é a subjetividade. Que o ser se dá em modalidades significa que ‘viver é, para aqueles que vivem, o seu próprio ser’ [...], que ele implica um sujeito vivente. As categorias da modalidade não se fundamentam [...] no sujeito, nem derivam dele; o sujeito é, sim, o que se põe em jogo nos processos em que elas interagem. Elas cindem e separam em um sujeito o que ele pode do que ele não pode, o ser vivo em relação ao ser que fala [...] ‒ e, desse modo, decidem sobre ele. Possibilidade (poder ser) e contingência (poder não ser) são os operadores da subjetivação, do ponto em que um possível chega à existência, se dá por meio da relação com uma impossibilidade. A impossibilidade, como negação da possibilidade [não (poder ser)], e a necessidade, como negação da contingência [não (poder não ser)], são os operadores da dessubjetivação, da destruição e da destituição do sujeito, ou seja, dos processos que nele estabelecem a divisão entre potência e impotência, entre possível e impossível. As duas primeiras constituem o ser na sua subjetividade, ou melhor, em última análise, como um mundo que é sempre meu mundo, pois nele a possibilidade existe, toca (contingit) o real. Necessidade e impossibilidade definem, por sua vez, o ser na sua integridade e compacidade, pura substancialidade sem sujeito ‒ ou seja, em última instância, um mundo que nunca é meu mundo, pois nele a possibilidade não existe. As categorias modais ‒ como operadores do ser ‒ nunca estão, porém, frente ao sujeito como algo que ele poderia escolher ou recusar, nem como tarefa que ele poderia decidir ‒ ou não ‒ assumir em um momento privilegiado. O sujeito é, sobretudo, o campo de forças sempre já atravessado pelas correntes incandescentes e historicamente determinadas da potência e da impotência, do poder não ser e do não poder não ser” (Agamben, 2008b, p. 148, grifo nosso).


				


				

					5. Qual é a função da escola? Tal pergunta possui inúmeras respostas. Mas seguindo Foucault, a resposta será somente uma, a escola tem por função normalizar e disciplinar os indivíduos. Então, qual é o princípio educacional desse processo de normalização e controle? É o princípio da obediência e servidão voluntaria. Aqui nos aproximamos ainda mais de Foucault quando fala do fascismo no prefácio do Anti-Édipo de Deleuze e Guattari. O fascismo mais perigoso de todos é aquele que está em todos nós, que ronda nossos espíritos e nossas condutas cotidianas, o fascismo que nos faz gostar do poder, desejar essa coisa mesma que nos domina e explora. É óbvio que esse fascismo não nasce com os indivíduos, mas é construído neles e por eles. E quem faz isso dentro da escola? Os ascetas políticos dos projetos e políticas públicas para educação. E quem são os ascetas políticos? Segundo Foucault, os ascetas políticos, os militantes morosos, os terroristas da teoria, são “aqueles que gostariam de preservar a ordem pura da política e do discurso político. Os burocratas da revolução e os funcionários da Verdade” (Foucault, 1993, p. 197). E dentro das escolas são os professores, os pedagogos, os diretores etc., aqueles burocratas que continuam desenvolvendo e alimentando o fascismo dentro de cada um de nós.


				


				

					6. “A morte da conversação” é uma simbologia que retrata uma realidade metamorfoseada que se diferencia completamente da realidade vivida na era moderna. As relações midiáticas transformaram tal realidade. Ver Sibilia, 2012, p. 63-64 e p. 85-86. Ver também Debord, 1997.


				


				

					7. No início do século XX, Walter Benjamin já nos alertava sobre a crise da “faculdade de intercambiar experiências”. Seus clássicos textos “O Narrador” e “Experiência e Pobreza” são as referências dessa realidade de rupturas entre o professor e o aluno. Segundo Benjamin (2012, p. 213), “são cada vez mais raras as pessoas que sabem narrar devidamente. É cada vez mais frequente que, quando o desejo de ouvir uma história é manifestado, o embaraço se generalize. É como se estivéssemos sendo privados de uma faculdade que nos parecia totalmente segura e inalienável: a faculdade de intercambiar experiências”. Benjamin vai afirmar que estamos cada vez mais pobres em experiências comunicáveis. Agamben seguindo as mesmas trilhas vai afirmar que estamos cada vez mais pobres em experiências partilháveis. Pobreza de experiências comunicáveis, pobreza de experiências partilháveis. Benjamin associou tal fenômeno a uma catástrofe, a guerra mundial de trincheiras. Mas de acordo com Agamben (2008a, p. 21-22), nós hoje sabemos que, para a destruição da experiência, uma catástrofe não é de modo algum necessária, e que a pacífica existência cotidiana em uma grande cidade é para esse fim, perfeitamente suficiente: “pois o dia a dia do homem contemporâneo não contém quase nada que seja ainda traduzível em experiência: não a leitura do jornal, tão rica em notícias do que lhe diz respeito a uma distância insuperável; não os minutos que passa, preso ao volante, em um engarrafamento; não a viagem às regiões ínferas nos vagões do metrô nem a manifestação que de repente bloqueia a rua; não a névoa dos lacrimogêneos que se dissipa lenta entre os edifícios do centro e nem mesmo os súbitos estampidos de pistola detonados não se sabe onde; não a fila diante dos guichês de uma repartição ou a visita ao país de Cocanha do supermercado nem os eternos momentos de muda promiscuidades com desconhecidos no elevador ou no ônibus. O homem moderno volta para casa à noitinha extenuado por uma mixórdia de eventos – divertidos ou maçantes, banais ou insólitos, agradáveis ou atrozes – entretanto, nenhum deles se tornou experiência”. A tragédia que ressoa as palavras agambenianas dimensiona o “quantum” perdido de experiências que se esvai no cotidiano, o qual não conseguimos recuperar e materializar em senso prático que é uma das características das narrativas de muitos narradores natos. O que ocorre é que a narração possui um elemento-chave que é transmitido pelo senso prático que é a sabedoria, a qual se encontra em extinção.


				


				

					8. A problemática sobre os modelos “libertários” ou “pseudo-libertários” envolvem dimensões bastante complexas sobre a realidade. Seria preciso um estudo mais detalhado para podermos especificar como tais estruturas funcionam. Mas duas referências que podem nos  auxiliar nessa discussão são Lipovetsky e Zizek, quando problematizam as sociedades contemporâneas do hiperconsumo. Isto porque os modelos libertários ou pseudo-libertários estão correlacionados numa lógica entre a realidade e a ficção. Segundo Lipovetsky, “a ficção já não substitui o real, é a própria realidade que se ficcionaliza através de um dispositivo cênico que não é ‘nem verdadeiro nem falso’, que leva mais longe a ficção ao integrar nela o ‘real’ das personagens, que cria uma espécie de incerteza quanto à realidade, duplicada pela hiperrealidade mediática” (Lipovetsky, 2010, p. 215). A explosão dos ecrãs tecnológicos permitiu criarmos um mundo surreal verdadeiramente real, um mundo psicodélico com experiências extrassensoriais, experiências nunca antes sentidas ou imaginadas, uma liberdade prazerosa e hedonista sem limites. Atualmente, percebemos que o mundo hipermoderno, com seu hiperconsumo, com sua hipertecnologia, possibilitou aos indivíduos, ao homem, algo que eles nunca haviam visto ou sentido, possibilitou as estruturas do hiperespetáculo. “A rede ecrãnica transformou os nossos modos de vida, a nossa relação com a informação, o espaço-tempo, as viagens e o consumo: tornou-se um instrumento de comunicação e de informação, um intermediário quase inevitável na nossa relação com o mundo e com os outros. O ser é, cada vez mais, ser ligado ao ecrã e interconectado nas redes” (Lipovetsky, 2010, p. 251). O ficcionismo da vida imaginária não é, para Lipovetsky, algo alienante, não é algo demonizado. Para o filósofo francês, o mundo surreal em que vivemos cria possibilidades ilimitadas de liberdades, de liberdades que eram negadas e que agora são possíveis pelos ecrãs globais. “A época dos mass media fundados na comunicação piramidal com sentido único, que alimentou a teoria do espetáculo, dá lugar cada vez mais a um sujeito interativo, a uma comunicação individualizada, autoproduzida e fora do espaço comercial” (Lipovetsky, 2010, p. 253). Para o autor, não vivemos o melhor dos mundos possíveis, mas também não vivemos o pior. O otimismo lipovetskyiano é algo extremamente duvidoso. Mas para Lipovetsky, “quanto mais os instrumentos de comunicação virtual, high-tech e de ecrãs eletrônicos, mais os indivíduos se sensibilizam com as misérias humanas teletransmitidas, procurando encontrar-se, ver pessoas, estabelecer contatos com os outros, sentirem-se úteis através da beneficência ou da vida associativa. [...] A dessensualização ou descarnação do mundo é um mito: a verdade é que o bem-estar se torna cada vez mais sensual e polisensorial, ao mesmo tempo que depende cada vez mais dos circuitos eletrônicos e informáticos. A nova era do bem-estar coincide com uma procura qualitativa e emocional da paisagem, do patrimônio, do meio ambiente harmonioso, da natureza e da cultura: tudo menos o desaparecimento das referências hedonistas, estéticas e sensuais. A época do hiperconsumo é paradoxal. Paradoxal porque combina sensorialidade e o higienismo, o hedonismo e a ansiedade, a desmaterialização e o sensualismo, o ecrã e a tactilidade” (Lipovetsky, 2010, p. 257-258). Lipovetsky na sua análise não leva em consideração as contradições expressas pelos seus argumentos. Ele consegue enxergar problemas, mas tais problemas não são crônicos. Parece fazer uma análise superficial, não leva em consideração as grandes disparidades impostas pelo sistema capitalista, faz análises dos dispositivos tecnológicos desconectadas do modelo econômico, social, político e cultural hegemônico. Parece que não percebe que os dispositivos tecnológicos servem à determinadas ideologias e a maior contradição expressa na sua obra talvez se encontre num detalhe pouco explorado por ele sobre as democracias securitárias. Talvez aqui esteja o seu tendão de Aquiles. Como o próprio Lipovetsky afirma, “o tempo das democracias liberais já ficou para trás” (Lipovetsky, 2010, p. 261). E isso parece ser verdadeiro, porque vemos se afirmar um novo tempo para as democracias, as democracias vigiadas e controladas, as democracias nas quais todos os cidadãos são passíveis de se tornarem suspeitos. E aqui a liberdade sofre sua primeira derrota, porque o princípio de liberdade de pensamento exaltado por Lipovetsky através dos ecrãs transforma-se num grande potencial antidemocrático, como Chesterton afirma: “em termos gerais, podemos afirmar que o livre pensamento é a melhor de todas as salvaguardas contra a liberdade. Aplicada conforme o estilo moderno, a emancipação da mente do escravo é a melhor forma de evitar a emancipação do escravo. Basta lhe ensinar a se preocupar em saber se quer realmente ser livre, e ele não será capaz de se libertar” (Chesterton apud Zizek, 2003, p. 16). E aqui não existe pós-modernidade quando o assunto é liberdade, porque a liberdade advogada por Lipovetsky é a mesma advogada por Kant e, portanto, ainda se encontra na modernidade. E como Zizek percebe muito bem, o que é expresso por Chesterton em relação à liberdade de pensamento é o mesmo que foi dito por Kant no seu clássico “O que é o Iluminismo?”. De acordo com Zizek, sobre o lema kantiano temos: “pense o quanto quiser, com toda a liberdade que quiser, mas obedeça!” (Zizek, 2003, p. 17). Chesterton esclarece o paradoxo implícito e oculto no raciocínio de Kant: “a liberdade de pensamento não somente solapa a servidão social real, mas na verdade a sustenta. O antigo lema, ‘Não pense, obedeça!’, a que Kant reage, é na verdade contraprodutivo: ele gera a rebelião; a única forma de garantir a servidão social é por meio da liberdade de pensamento”. Ficou claro, com as explosões midiáticas e televisivas por todos os ecrãs do “World Trade Center” em 11 de setembro de 2001 e com a política americana antiterrorismo iniciada por W. Bush, que as democracias securitárias emergiriam através da lógica da segurança nacional. E por trás desta lógica, existe uma outra lógica e como Zizek afirma, “a lógica oculta é evidentemente a mesma que está por trás da escolha imposta: você tem a liberdade de escolher o que quiser, desde que faça a escolha certa” (Zizek, 2003, p. 17). O deserto do real é imposto aos indivíduos pelas imagens midiáticas dos ecrãs globais, mas a escolha é predeterminada, é pré-conduzida. A liberdade é falseada. E o mesmo pode ser apresentado com relação ao mundo do hiperconsumo: “não se trata apenas de Hollywood representar um semblante da vida real esvaziado do peso e da inércia da materialidade – na sociedade consumista do capitalismo recente, a ‘vida social real’ adquire de certa forma as características de uma farsa representada, em que nossos vizinhos se comportam ‘na vida real’ como atores no palco [...] Mais uma vez, a verdade definitiva do universo desespiritualizado e utilitarista do capitalismo é a desmaterialização da ‘vida real’ em si, que se converte num espetáculo espectral” (Zizek, 2003, p. 28). O ficcionismo da vida real produzido pelo hiperconsumo transforma o mundo real num mundo surreal. O espetacular ignorado e negado por Lipovetsky ainda não desapareceu, este está mais presente do que imaginamos. E a dificuldade aqui apresentada é a mesma que Zizek nos alerta: “muito mais difícil do que denunciar ou desmascarar como ficção (o que parece ser) a realidade é reconhecer a parte da ficção na realidade ‘real’. (Evidentemente, isso nos remete ao velho conceito lacaniano de que, apesar de os animais serem capazes de apresentar como verdadeiro o que é falso, somente os homens (entidades que habitam o espaço simbólico) são capazes de apresentar como falso o que é verdade)” (Zizek, 2003, p. 34). Portanto, a liberdade falseada apresentada pelos ecrãs não é vista como falsa, mas como real e o mundo surreal das imagens ilusórias do hiperconsumo são tomadas como verdadeiras. “O problema com a ‘paixão pelo Real’ do século XX não é o fato de ela ser uma paixão pelo Real, mas sim o fato de ser uma paixão falsa em que a implacável busca pelo Real que há por trás das aparências é o estratagema definitivo para evitar o confronto com ele” (Zizek, 2003, p. 38). Portanto, a complexidade, a ambiguidade e o paradoxo são as marcas da contemporaneidade, porque vivemos realidades invertidas de um grande caleidoscópio de imagens todas tomadas como verdadeiras, modificando-se aleatoriamente ora pelas nossas próprias ações ora pelas ações de suas próprias estruturas, gerando efeitos psicodélicos discursivos e performáticos que impedem os indivíduos de compreenderem a verdadeira realidade. Ou seja, os modelos libertários ou pseudo-libertários são formas da realidade nas quais se misturam o mundo real com o mundo surreal e vice-versa. E o mais estranho é que as duas formas se apresentam na realidade como reais e surreais mutuamente.


				


				

					9. As novas gerações estão sendo educadas para serem consumidores eficientes, para compreenderem que as mercadorias promovem satisfações transitórias, que precisam ser descartadas e que outras devem ser adquiridas para manter o grau de satisfação sempre elevado. Os indivíduos estão imersos nesse mundo da transitoriedade e aqueles que não pertencem a esse mundo são as pessoas rejeitadas, o lixo humano. As identidades perpassam essa complexidade e tornam-se descartáveis. Segundo Bauman, “o que importa aos jovens é conservar a capacidade de recriar a ‘identidade’ e a ‘rede’ a cada vez que isso se fizer necessário ou esteja prestes a sê-lo. A preocupação de nossos antepassados com a identificação é substituída pela reidentificação. As identidades devem ser descartáveis; uma identidade insatisfatória, não satisfatória o bastante ou que revele sua idade avançada deve ser fácil de abandonar: Talvez a biodegradabilidade seja o atributo mais desejado da identidade ideal” (Bauman, 2010, p. 69).


				









1. Norma e exceção: poder, violência e direito


			Primeiro vieram atrás dos comunistas, e não protestei porque eu não era comunista. Depois vieram atrás dos sindicalistas, e não protestei porque eu não era sindicalista. Depois vieram atrás dos judeus, e não protestei porque eu não era judeu. Depois vieram atrás de mim, e não havia mais ninguém para protestar por mim (Pastor Martin Niemöller, 1892-1984).


			Desde Kant e seu opúsculo sobre o que é a Aufklärung, o esclarecimento – que seria a saída da menoridade intelectual para a maioridade, para a emancipação – nunca tivemos tempos tão incertos quanto o presente século XXI. Não é a falta de otimismo que abala as convicções políticas, econômicas, intelectuais e acadêmicas, é a falta de alternativas práticas e efetivas. Em si, parece que o problema não é a falta das ideias, não é a falta de homens e mulheres brilhantes. O século XXI produz tantas ideias e tantas mentes inovadoras que muitas vezes não conseguimos acompanhá-las. E a problemática talvez esteja justamente nesta conexão que atravessa a elaboração teórica e sua efetividade prática. Percebemos que esta problemática tornou-se o centro das atenções nas universidades, nos centros acadêmicos e de pesquisa e nas escolas. A práxis do fazer e do ser humano encontrou barreiras quase que intransponíveis desde a época em que Karl Marx e suas teorias sobre o materialismo-histórico-dialético dominavam, e percebemos que ainda dominam, muitas das concepções intelectuais e acadêmicas.


			Talvez para ficar mais claro como tal problemática, que envolve teoria e prática, nos afeta é só imaginar como os fantasmas das barbáries do século XX continuam presentes assombrando a contemporaneidade. Basta uma ameaça nuclear de um regime totalitário e todos os prováveis avanços do presente século se transformam em atitudes e práticas de um irracionalismo que, como afirmam Adorno e Horkheimer (1985), é derivado da essência da própria razão dominante e do mundo correspondente à sua imagem. Mas não nos enganemos, tais práticas não são frutos exclusivos de regimes ditatoriais ou mesmo extremistas religiosos e políticos. Tais práticas também pertencem ao conjunto dos países capitalistas ocidentais. O livro Estado de Exceção de Giorgio Agamben expressa muito bem tais paradigmas políticos contemporâneos. E como afirma Walter Benjamin, “a tradição dos oprimidos nos ensina que o ‘estado de exceção’ em que vivemos é na verdade a regra geral” (Benjamin, 1994, p. 226), e Agamben acrescenta que “o estado de exceção tende cada vez mais a se apresentar como o paradigma de governo dominante na política contemporânea” (Agamben, 2004, p. 13). E o que de fato acontece é que a dialética materialista e a dialética hegeliana não conseguem resolver o problema que articula a violência e o direito, o direito e o poder, e a violência e o poder. De acordo com Hannah Arendt:


			A violência pode destruir o poder, ela é absolutamente incapaz de criá-lo. A grande confiança de Hegel e Marx no ‘poder da negação’ dialética – em virtude da qual os opostos não se destroem, mas desenvolvem-se suavemente, transformando-se um no outro, pois as contradições promovem o desenvolvimento e não o paralisam – assenta-se em um preconceito filosófico muito mais antigo: que o mal não é mais do que um modus privativo do bem, que o bem pode advir do mal; que, em síntese, o mal é apenas a manifestação temporária de um bem ainda oculto. Tais opiniões, desde há muito veneradas, tornaram-se perigosas. (Arendt, 2009, p. 74)


			Estes pontos de vista são bastante complexos porque na nossa contemporaneidade os elementos ligados ao biopoder encontram-se desenvolvidos ao extremo. A administração da vida humana na contemporaneidade tornou-se algo imprescindível para as relações de poder. O controle e a gestão, tanto da vida do indivíduo quanto da população, é algo imprescindível para a “governamentalidade” dos Estados-Nação. Foucault (1999; 2008a; 2008b) percebeu que a modernidade é marcada por processos que requerem a proliferação dos dispositivos que controlam a vida e sem eles não seria possível vivenciarmos os modelos burocrático-administrativos que sustentam a “governamentalidade” dos Estados modernos.


			Foucault (1999; 2008a), nos seus estudos sobre o poder, encontra duas dimensões peculiares sobre o exercício das relações de poder, dimensões que se entrelaçam e se combinam: o poder disciplinar que torna os corpos dóceis, e o biopoder que permite identificar a população e exercer controle sobre ela. O entrelaçamento dessas duas dimensões do poder permitirá, na contemporaneidade, o governo dos homens como o vivenciamos. O interessante e problemático é que este entrelaçamento torna-se complexo, como já afirmamos, quando pensamos tais relações com as que envolvem o poder e a violência, o poder e o direito, e a violência e o direito.


			Giorgio Agamben (2004; 2007a; 2008), aplicando a metodologia arqueológica e genealógica de pesquisa foucaultiana, encontrou os limiares máximos da aplicabilidade e do controle sobre a vida nas figuras do Homo Sacer e do Muselmann. Percebemos que Agamben trabalha com dois polos principais de argumentação, um que deriva diretamente de Foucault e se relaciona com os dispositivos de controle sobre a vida nua, a vida natural, a “mera vida” (blosses Leben), também presente nos textos benjaminianos. Deste polo derivam as argumentações sobre Auschwitz como paradigma político da contemporaneidade e o campo de concentração como espaço biopolítico absoluto.


			O outro polo de argumentação deriva de Walter Benjamin e se relaciona com a problemática em torno do “Estado de Exceção”. Aqui percebemos que Agamben (2004) incorpora a oitava tese sobre a história de Benjamin a qual já citamos e deixa bastante claro que o “‘estado de exceção’ em que vivemos é na verdade a regra geral”. Tais concepções são corroboradas pelos escritos de Hannah Arendt (1989) sobre as origens do totalitarismo. Aqui também encontramos o confronto entre Benjamin (1984) e Carl Schmitt (1998) em torno da instauração da exceção como anterior à norma, anterior ao direito, como fundamento essencial para se estabelecer o aparato estatal jurídico.


			Para Agamben fica bastante claro que a constituição dos Estados-Nação na modernidade e sua atual configuração jurídico-política na contemporaneidade, levando-se em consideração o modelo ocidental de estado, implica no entrelaçamento cada vez mais complexo entre os dispositivos que controlam a vida e a exceção como regra geral. Para o filósofo italiano, existem duas máquinas de poder que funcionam produzindo a vida nua: a máquina antropológica e a máquina governamental. Agamben (2011a; 2011b) não tem dúvidas quanto ao funcionamento das máquinas. A antropológica é responsável pelas cesuras da vida, é ela que permite a separação entre bios e zoé, vida politicamente qualificada e vida natural, humano e inumano, judeu e Muselmann etc. A governamental é responsável, através do seu aparato administrativo-burocrático-gerencial, pela captura das cesuras da vida que num movimento de inclusão e exclusão aprisiona a vida nua no “bando soberano”. É através da proliferação dos dispositivos, tendo sempre a exceção como regra, que a máquina governamental articulada com a máquina antropológica produz a vida nua. Neste contexto, a problemática que articula poder e violência e violência e direito ganha contornos e dimensões que colocam em suspensão todo o aparato estatal jurídico-político do Ocidente na contemporaneidade, pois o mesmo é fundado nesta articulação entre violência e direito.


			Toda esta problemática que tentamos desenvolver corrobora com a separação entre a teoria e a prática, as quais não conseguimos unir sobre as perspectivas dos saberes ser, fazer, conhecer e conviver. A relação que melhor esclarece tal fracasso encontra-se na articulação entre violência e direito, a violência que põe o direito e a violência que o mantém e o conserva. É a partir desta relação que pensamos a problemática em torno do biopoder e dos dispositivos que controlam a vida.


			Walter Benjamin (1986), no seu texto “Zur Kritik der Gewalt”, expõe de maneira exemplar a problemática que envolve o poder, a violência e o direito. Benjamin (1986, p. 172) afirma que a função do poder-violência, na institucionalização do direito, é dupla no sentido de que, por um lado, a institucionalização almeja aquilo que é instituído como direito, como o seu fim, usando a violência como meio; e, por outro lado, no momento da instituição do fim como um direito, não dispensa a violência, mas só agora a transforma, no sentido rigoroso e imediato, num poder instituinte do direito, estabelecendo como direito não um fim livre e independente de violência, mas um fim necessário e intimamente vinculado a ela, sob o nome de poder. A palavra alemã Gewalt significa ao mesmo tempo violência e poder, e no texto, a intenção benjaminiana é mostrar a origem do direito (e do poder judiciário) a partir do espírito da violência.


			Portanto, partindo dessa relação e de sua articulação com a vida, percebemos que o direito que se arvora como defensor da vida é o mesmo direito responsável por aniquilá-la, abandonando-a e banindo-a da comunidade dos homens. Percebemos que o aparato estatal jurídico-político fundado nos projetos políticos-filosóficos do ocidente não impediu a consumação do totalitarismo e o surgimento de Auschwitz; que os ditos direitos humanos não foram capazes de desarticular as relações entre poder, violência e direito. Hoje, com a proliferação dos dispositivos de segurança, o controle sobre a vida é quase que total. O direito não dispensa sua relação com a violência por causa da sua origem, a qual é fundada na violência.


			A vida nesse contexto é constantemente ameaçada de forma direta ou indireta por violências quase sempre articuladas ao direito. É por isso que existe sempre a possibilidade, dentro do sistema articulado pela biopolítica em que a exceção é quase sempre a regra, do campo de concentração eclodir na realidade, pautado e respaldado nas articulações entre violência e direito. Este contexto é sombrio e a grande problemática desta obra surge porque as teorias e práticas pedagógicas, acadêmicas, intelectuais e escolares não conseguiram se articular e se adaptar aos problemas gerados por tais transformações. A teoria e a prática, cujas articulações fazem parte dos princípios educativos não conseguiram promover e desenvolver uma dimensão do agir político do indivíduo frente às ameaças contra a vida, ameaças que são propagadas por um agir político baseado na violência. O projeto iluminista de uma escola como transformadora do homem num cidadão fracassou e o mesmo projeto de construção de direitos humanos, inalienáveis e imprescritíveis, também.


			1.1 A problemática sobre a norma e a exceção


			O processo de escolarização está em crise. A crise escolar pode ser dividida de acordo com as suas etapas de política educativa, isso dentro de uma abordagem histórico-marxista, que não é a mesma que trilhamos nessa obra. Mas tal divisão serve para termos um vislumbre dessa problemática sobre a crise educacional que atravessa a nossa hipótese, que envolve o inumano e a educação, o Homo Sacer e o anormal. De acordo com Zanotti (1972) e Patto (1993), a primeira etapa da política educacional no mundo tem como primeiro marco histórico o ano de 1870 até 1914. Podemos atribuir à escola, dentro desse recorte histórico, a missão de redimir a humanidade.10 Assim, segundo Zanotti e Patto, como esse período antecede a Primeira Guerra Mundial, com a guerra, a crença no poder da escola foi fortemente abalada. Essa pode ser considerada sua primeira crise. Segundo Patto:


			O século XX tem início desmentindo a ideia de que a escola obrigatória e gratuita viera para transformar a humanidade, para redimi-la da ignorância e da opressão. A posse do alfabeto, da constituição e da imprensa, da ciência e da moralidade não havia livrado os homens da tirania, da desigualdade social e da exploração. Este conflito mundial desferiu um duro golpe nos liberais que acreditavam nos superpoderes da escola e os levou a investirem contra a pedagogia tradicional, na elaboração de uma pedagogia que promovesse espiritualmente o ser humano. (Patto, 1993, p. 27)


			A crise da educação tradicional suscitou novas propostas para a escola. O escolanovismo nasce da crise da pedagogia tradicional como proposta crítica a esta. Dentre seus principais representantes podemos citar John Dewey e Maria Montessori.11 Assim podemos afirmar que o escolanovismo, segundo Zanotti (1972), foi a segunda etapa de uma política educacional escolar que vai de 1918 até 1936. Essa etapa propaga uma clara intenção: rever os princípios e as práticas da educação, a fim de fazer da escola uma instituição a serviço da paz e da democracia:


			Seus propositores partem da crítica à escola tradicional que se expandira no decorrer do século XIX e a responsabilizam pelos desastres sociais: se a escola não estava formando democratas, isto se devia ao fato de ela mesma não ser democrática. À pedagogia da imposição deveria se opor uma pedagogia calcada nos conhecimentos acumulados pela psicologia nascente a respeito da natureza do desenvolvimento infantil que substituísse o verbalismo do professor pela participação ativa do aluno no processo de aprendizagem. (Patto, 1993, p. 27)


			Essa segunda etapa carrega consigo as transformações históricas provocadas pela psicologia científica alinhada às teorias racistas e eugênicas. Mas, enquanto as teorias racistas e eugênicas acreditavam que existiam indivíduos racial e hereditariamente mais aptos que outros, os psicólogos e pedagogos escolanovistas, que desenvolveram seus trabalhos entre 1890 e 1930, possuíam uma diferença fundamental: o apego à crença “entusiasmada na real possibilidade de identificar e promover socialmente os mais aptos, independentemente de sua etnia ou de sua origem social” (Patto, 1993, p. 40).


			O fracasso dessa etapa ocorre justamente com a falência do Estado de bem-estar social no final dos anos de 1960 e 1970. A falência do projeto social-democrata vai estar diretamente relacionada a mudanças no sistema capitalista e, consequemtente, nas relações de trabalho. Isso porque, como Deleuze muito bem salientou com base em Karl Marx, o Capital não tem limites, ele não para de se expandir, sempre se reencontra numa escala ampliada, “porque o limite é o próprio Capital” (Deleuze, 1992, p. 212).


			A última etapa da política educacional começa a surgir já nos anos de 1950 e 1960, justamente com a passagem dos problemas do fracasso escolar para uma determinada clientela. Os problemas do fracasso escolar não são mais identificados com a estrutura tradicional da escola baseada numa pedagogia da imposição, nem são mais identificados numa perspectiva psicologizante de aptos e inaptos; mas, através da concepção de carência cultural. A terceira etapa ainda está sendo transformada e seus pressupostos ainda estão se materializando. Mas na concepção do fracasso escolar associado à carência cultural, a responsabilização pelo fracasso recai sobre o indivíduo, sobre a família, sobre o ambiente sociocultural. Hoje, a crise escolar se encontra no dilema entre o antigo modelo disciplinar, cuja pedagogia era imposta, e a tentativa “emancipatória” ou “pseudo-emancipatória” proposta pelos modelos globalizados e multiculturais. Isso porque:


			Estamos entrando nas sociedades de controle que funcionam não mais por confinamento, mas por controle contínuo e comunicação instantânea. [...] Pode-se prever que a educação será cada vez menos um meio fechado, distinto do meio profissional – um outro meio fechado –, mas que os dois desaparecerão em favor de uma terrível formação permanente, de um controle contínuo se exercendo sobre o operário-aluno ou o executivo-universitário. (Deleuze, 1992, p. 216)


			O nosso problema não recai sobre a problemática do fracasso escolar ou, na verdade, na nossa concepção não existe “fracasso escolar”. O que existe é que a escola opera como uma grande maquinaria produtora de subjetividades e dessubjetividades. Essa produção corrobora com a produção de inumanos. O fracasso escolar, nesta perspectiva, é um “sucesso” na produção de indivíduos aptos e produtivos para o sistema capitalista; e o expurgo daqueles indivíduos indesejáveis e inassimiláveis. A crise escolar, a qual nos interessa, é aquela ligada à destruição dos ideais humanísticos, que se aproxima dos estudos sobre o fracasso escolar. No contexto da produção do inumano, a escola não fracassa como maquinaria produtora de subjetividades e dessubjetividades. Ela cumpre o papel de instituição normalizadora seletiva entre aqueles que possuem capital humano12 desejado pelo capitalismo e a eliminação do processo escolar daqueles, cujo capital humano é descartável, é biodegradável. A crise no modelo disciplinar não significa a crise dessa perspectiva de produção de subjetividades e dessubjetividades, mas significa a intensificação desse modelo maquinário. E isso ocorre justamente com as transformações que acompanham a passagem das sociedades disciplinares para as sociedades de controle.


			Portanto, é neste terreno insólito da passagem dos modelos de confinamento para os modelos de controle que a nossa obra se desenvolve. E o fato é que as escolas não conseguem mais reproduzir a ordem disciplinar como no século XX. A autoridade docente está fragmentada e não exerce a mesma força disciplinar e coercitiva. Parece que a escola está fadada a desaparecer, como afirmava Deleuze: 


			Os ministros competentes não param de anunciar reformas supostamente necessárias. Reformar a escola, [...], mas todos sabem que essas instituições estão condenadas, num prazo mais ou menos longo. (Deleuze, 1992, p. 220)


			A função social da escola é bastante complexa. Quando surge no século XIX, surge como instituição atrelada à consolidação dos aparelhos dos Estados-nação e da nova ordem econômica, política e social: o capitalismo. A escola e seu principal agente, o professor, surgem dentro de uma nova anatomia política que Foucault denomina “sociedades disciplinares”, as quais atingem seu apogeu no início do século XX. De acordo com Deleuze, tais instituições procedem à organização dos grandes meios de confinamento:


			O indivíduo não cessa de passar de um espaço fechado a outro, cada um com suas leis: primeiro a família, depois a escola [...], depois a caserna [...], depois a fábrica, de vez em quando o hospital, eventualmente a prisão, que é o meio de confinamento por excelência. É a prisão que serve de modelo analógico: a heroína de Europa 51 pode exclamar, ao ver operários, ‘pensei estar vendo condenados [...]’. Foucault analisou muito bem o projeto ideal dos meios de confinamento, visível especialmente na fábrica: concentrar; distribuir no espaço; ordenar no tempo; compor no espaço-tempo uma força produtiva cujo efeito deve ser superior à soma das forças elementares. (Deleuze, 1992, p. 219)


			A complexidade apresentada por Deleuze, leva-nos ao entendimento de que, atualmente, são necessários vários elementos, conceitos e paradigmas para se pensar a educação e a instituição escolar. Os reducionismos de ordem marxistas, neoliberais, positivistas, psicanalíticos; as concepções do historicismo, ou concepções de um sociologismo ou psicologismo medíocres, esvaziados de uma reflexão crítica sobre a realidade, não conseguem mais responder às perguntas que surgem com as crises que assolam a contemporaneidade. Hoje, a crise que fragmentou as bases das supostas concepções universais dos direitos humanos assola e coloca em suspenso as éticas e as políticas modernas e atuais.


			O presente livro tem como objetivo problematizar a partir das contribuições teóricas de Michel Foucault e Giorgio Agamben a perspectiva da produção do inumano através dos processos educacionais. Portanto, partimos de dois polos teóricos diferentes e até distintos: o anormal, pensado pelas análises foucaultianas, e o Homo Sacer, analisado pelas contribuições agambenianas. Neste enfoque, o fracasso escolar daria lugar a uma concepção de escola como uma grande maquinaria normalizadora e seletiva da produção de subjetividades e dessubjetividades. A escola seria uma das instituições e a principal delas que, por meio de dispositivos biodisciplinares e de controle, e dispositivos de exceção, operacionalizaria e agenciaria os sujeitos através da qualidade, eficácia e produtividade dos capitais humanos.


			Ou seja, a escola é a máquina biopolítica de exceção responsável por produzir, classificar, separar, dividir e aperfeiçoar os “bons” capitais humanos ou expurgar e eliminar dos processos escolares e dos processos de concorrência capitalistas os “maus” capitais humanos considerados lixos e descartáveis. E, neste contexto, percebemos como os empreendedores de si fracassados, biodegradáveis, tornam-se os anormais contemporâneos que irão se transmutar em Homo Sacer ciganos, o “precariado”, constantemente ameaçados pela exceção como regra geral. Os empreendedores de si são uma cesura biopolítica ameaçada constantemente pelo bando soberano e seu estado de exceção político-econômico, que é um regime de guerra declarada dentro das sociedades contemporâneas. Os empreendedores de si fracassados são o empresariado da miséria,13 pessoas que vivem sempre sob o espectro fantasmagórico do Homo Sacer cigano.


			Nosso problema está localizado no limiar que faz convergir e conecta a educação aos problemas éticos e políticos contemporâneos. Perguntamo-nos exatamente o que significa para a educação pensar uma ética depois de Auschwitz ou pensar uma educação após Auschwitz, ou que Auschwitz não se repita. Giorgio Agamben nos adverte sobre o paradigma do campo de concentração e sobre o Homo Sacer, o inumano, o habitante exclusivo do campo. Também nos adverte sobre o “Estado de Exceção” e a problemática do abandono do ser; dos processos de dessubjetivação e da politização da vida nua. É através dessas advertências que tentaremos pensar os processos sociais e educacionais após Auschwitz.


			Percebemos que a escola se constitui no século XIX com alguns ideais. O conjunto de atribuições reservados aos recém-criados sistemas de ensino comportam inúmeras funções. Durkheim (2009) vai atribuir à educação a função de coesão social. Vai salientar a importância da escola como fator mantenedor e reprodutor da ordem social.


			Outros autores vão, como Karl Marx (2012; 2008), analisar a educação sob outro prisma como, por exemplo, a luta de classes. O viés marxista terá inúmeras ramificações ao ponto de denominar a escola como um aparelho ideológico de Estado (Althusser, 2012).


			Sabemos que os sistemas educacionais construídos ao longo dos séculos XIX e XX se ergueram com determinadas características como, por exemplo, a massificação do saber com a obrigatoriedade de que todos os indivíduos sejam matriculados nas escolas; que a linguagem predominante nos sistemas de ensino é a linguagem escrita em detrimento da linguagem oral (saber oral), que por muitos milênios fora responsável pela transmissão dos conhecimentos e da sabedoria humana; que o conhecimento exclusivo, que deve ser transmitido aos indivíduos pelas escolas, é o conhecimento científico, pautado e certificado pelo positivismo, pela razão instrumental e pelo objetivismo em detrimento dos conhecimentos míticos, artísticos, filosóficos e religiosos.


			As críticas que encontramos em Nietzsche, Max Weber (2002) ou mesmo em Husserl sobre os processos educacionais convergem para esses pontos. Crítica à formação de especialistas e ao racionalismo em detrimento de uma formação “integral” e “humanista” do homem (Nietzsche14 e Weber). A crítica ao positivismo e ao objetivismo que encontramos em Husserl (2002). A crítica sobre a razão instrumental como é apresentada em Adorno e Horkheimer (1985). Já nos anos de 1970, a educação e a escola serão consideradas entre as principais responsáveis pela reprodução social através da violência simbólica, reprodução da classe burguesa como classe dominante e da classe proletária como classe dominada (Bourdieu; Passeron, 1975).


			Toda essa complexidade é apresentada sobre inúmeros parâmetros, estudos e pesquisas educacionais, sejam as políticas educacionais liberais ou neoliberais, sejam as políticas educacionais socialistas ou comunistas. Dentro deste contexto, os sistemas de ensino e a escola mantêm certa estratégia de funcionamento, que Foucault (2004; 2015) enxergou muito peculiarmente bem, que é a economia do tempo, a gestão e controle sobre o tempo dos indivíduos, o qual gera ganhos de produtividade. Aqui nos apropriamos de todas as análises foucaultianas sobre os processos de normalização e como tais processos emergiram na modernidade. Somente é possível compreender como a escola funciona como uma grande maquinaria produtora dos processos de hominização, fabricando o humano e o inumano, através dos processos de normalização conjugados com a perspectiva do estado de exceção, que na contemporaneidade vai se tornando cada vez mais a regra geral.


			As análises de Foucault sobre as transformações nos sistemas penais, nas formas de punição, na concepção panóptica como modelo de vigilância desenvolvido e implementado nos países ocidentais; com a preocupação sobre a vadiagem e sobre o vagabundo; a regulamentação e controle dos ilegalismos populares; tudo isso vai gerar o desenvolvimento de estratégias, de tecnologias de controle, de dispositivos de fiscalização e vigilância que vão servir de modelo para os mecanismos funcionais das prisões, dos hospitais, das escolas, das fábricas etc. Para Foucault:


			o par vigiar-punir instaura-se como relação de poder indispensável à fixação dos indivíduos no aparato de produção, à constituição das forças produtivas, caracterizando a sociedade que se pode chamar de disciplinar. (Foucault, 2015, p. 180, grifo nosso)


			A economia do tempo vai possibilitar a construção e o desenvolvimento de novos dispositivos que vão modular e docilizar os corpos dos indivíduos. E o sistema judiciário, jurídico e penal, desenvolvido para concretizar tal realidade, vai permitir o desenvolvimento do capital. Não é o capitalismo que vai construir tal relação como uma superestrutura, que seria o sistema judiciário, mas é a relação entre o crescimento e a diversificação das populações, entre o crescimento e a diversificação da riqueza, em máquinas, produtos e força de trabalho que, conjuntamente com a necessidade de se resguardar dos ilegalismos que afetavam as riquezas, os contrabandos e roubos, e também dos ilegalismos que afetavam a força de trabalho, a vadiagem e a vagabundagem, que vai possibilitar o desenvolvimento de tal sistema judiciário. E isso vai possibilitar a emergência e a proliferação dos processos de normalização. Segundo Foucault:


			A criança que fosse colocada numa colônia agrícola, o jovem operário que fosse posto numa fábrica-convento, o indivíduo que fosse enviado para uma penitenciária onde houvesse oficinas na realidade estavam sendo fixados num aparato produtivo. A criança mandada para a escola era fixada num aparato que transmitia saber, que normalizava. (Foucault, 2015, p. 190-191)


			Depois das análises foucaultianas não era mais possível simplesmente interpretar as funções da escola como uma reprodutora social, ou como uma força de coesão social, ou como um aparelho ideológico de Estado. Era preciso reconhecer tal instituição (a escola) ou tais instituições de cerceamento (ou de sequestração) como instituições de normatização.15 Foucault reconhece que a economia do tempo16 vai possibilitar o desenvolvimento de um dispositivo disciplinar que vai se desenvolver nas sociedades ocidentais. Tal dispositivo é alimentado por uma relação de saber-poder que se correlacionará com a origem das ciências humanas e que também possibilitará o surgimento das ciências criminológicas.


			Tal concepção também trará uma reorientação sobre a psiquiatria e a psicanálise. Enquanto Freud concebia a educação como essencial para reprimir os instintos dos indivíduos, as análises de Foucault vão apresentar como o poder disciplinar foi fundamental para distinguir os normais dos anormais, foi fundamental para separar o criminoso, inimigo da sociedade, do cidadão trabalhador; foi fundamental para as construções das concepções e técnicas de reabilitação, das concepções de tratamento e identificação das doenças psíquicas, da loucura, do doente mental, das técnicas e ações pedagógicas sobre as crianças, os adolescentes e os jovens etc. Nas análises foucaultianas, a relação saber-poder, desenvolvida pelas ciências do homem, desmascarará o ideal positivista de ciência neutra e objetiva, ou mesmo a perspectiva do materialismo histórico-dialético como ciência pura, pois vai mostrar que por trás de todo saber há uma relação intrínseca com o poder.


			A construção do pensamento de Michel Foucault mostra, desde as palestras no Colégio de France de 1972 e 1973, cujo título ficou conhecido como a Sociedade Punitiva, até a publicação de Vigiar e Punir em 1975, uma preocupação ascendente com o problema da norma, com o problema da vigilância, do controle, da regulamentação, da disciplina que se espalha pela sociedade através de novos dispositivos e instituições de modelo carcerário. A sujeição dos corpos, sua docilização, vai apresentar a disciplina como uma anatomia política, como uma tecnologia de poder, que vai fabricar indivíduos. Para Foucault:


			O poder disciplinar é com efeito um poder que, em vez de se apropriar e de retirar, tem como função maior “adestrar”; ou sem dúvida adestrar para retirar e se apropriar ainda mais e melhor. Ele não amarra as forças para reduzi-las; procura ligá-las para multiplicá-las e utilizá-las num todo. Em vez de dobrar uniformemente e por massa tudo o que lhe está submetido, separa, analisa, diferencia, leva seus processos de decomposição até às singularidades necessárias e suficientes. “Adestra” as multidões confusas, móveis, inúteis de corpos e forças para uma multiplicidade de elementos individuais – pequenas células separadas, autonomias orgânicas, identidades e continuidades genéticas, segmentos combinatórios. A disciplina “fabrica” indivíduos; ela é a técnica específica de um poder que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e como instrumentos de seu exercício. (Foucault, 2004b, p. 143)


			Portanto, podemos dizer que o poder disciplinar produz subjetividades, subjetividades individualizantes. E que é através da normalização que isso ocorre. O normal se estabelece como princípio de coerção. Mas nesta perspectiva, o poder disciplinar também produz dessubjetividades, pois o poder disciplinar também exclui. Este contexto não é propriamente o problema específico que se apresenta nesta obra, mas a problemática disciplinar vai atravessar, vai cruzar, vai convergir com o nosso problema. Existe uma interseção de correlação entre o problema da exceção e o problema disciplinar que origina nossa problemática. Estas duas formas de poder ou de tecnologias se entrelaçam gerando positividades quando o poder produz e negatividades quando o poder abandona e captura a vida nua. As duas trabalham sobre a vida nua fabricando indivíduos ora subjetivando-os, ora dessubjetivando-os.


			O que norteia nossa problemática encontra seu ponto de fusão no corpo, tanto no corpo do indivíduo como no corpo espécie, corpo como população. Sabemos que Foucault vai da análise do poder disciplinar, que individualiza, até a análise do biopoder, uma biopolítica da população. No primeiro volume da “História da Sexualidade: a vontade de saber”, Foucault afirma que “as disciplinas do corpo e as regulações da população constituem os dois polos em torno dos quais se desenvolveu a organização do poder sobre a vida” (Foucault, 1988, p. 152). Sendo assim, a problemática da exceção apresentada por Agamben terá correlação no cruzamento entre os dois polos foucaultianos. E o ponto de ressonância e interseção é o racismo que vai eliminar os indivíduos anormais, os indivíduos degenerados, em benefício da espécie.


			Dentro deste contexto, nos perguntamos: como a vida nua, o inumano, vai se relacionar com as instituições de sequestração analisadas por Foucault? Como os processos de subjetivação e de dessubjetivação atravessam tais instituições? Como a exceção e o estado de abandono do ser se correlacionam com tais análises e, principalmente, com o poder disciplinar e, posteriormente, com o racismo? Porque como veremos, o anormal, o degenerado, vai se transformar em Homo Sacer que o racismo vai eliminar e exterminar. O Homo Sacer é fruto de uma dessubjetivação contínua, é uma desfiguração completa do homem dentro de uma relação de forças entre a violência e o direito, pura vida nua que o racismo vai possibilitar descartar. Isso porque a vida nua:


			É a resultante das articulações da política e do direito no exercício do poder soberano em constante estado de exceção que as separa de seu contexto societário, produzindo vidas destituídas de Voz, de linguagem, de cultura, vidas reduzidas a pura biologicidade e, sob tais condições podendo ser submetidas a situações-limites de vida e de morte de acordo com os interesses e a lógica do poder em curso. (Assmann; Bazzanella, 2012)


			Ainda nesta perspectiva, podemos ir mais longe e nos perguntarmos: existe uma relação entre o Homo Sacer e a escola? E com relação a isso, será que existe uma correlação entre os problemas da escola quanto à evasão, quanto à repetência, quanto aos expurgos dos analfabetos e deficientes, quanto aos expurgos dos anormais e a produção dos Homo Sacer, sua captura pela exceção no “bando soberano”? Como a exceção e a norma estão articuladas para promover tais distinções, hierarquias e controles? E como o racismo vai convergir tais concepções e pressupostos na perspectiva da exclusão, da degradação e do extermínio? Isso porque temos que compreender que as sociedades disciplinares padronizaram modelos e que aqueles que não se conformam a tais modelos são os “ditos” anormais, indivíduos biodegradáveis pelos processos de exceção e, nesta perspectiva, precisamos entender qual é o papel da escola e da educação nesses processos. Portanto, é preciso ter em mente, de acordo com Foucault, que a disciplina:


			Estabelece os procedimentos de adestramento progressivo e de controle permanente e, enfim, a partir daí, estabelece a demarcação entre os que serão considerados inaptos, incapazes e os outros. Ou seja, é a partir daí que se faz a demarcação entre o normal e o anormal. A normalização disciplinar consiste em primeiro colocar um modelo, um modelo ótimo que é construído em função de certo resultado, e a operação de normalização disciplinar consiste em procurar tornar as pessoas, os gestos, os atos, conformes a esse modelo, sendo normal precisamente quem é capaz de se conformar a essa norma e o anormal quem não é capaz. (Foucault, 2008b, p. 75)


			Como veremos mais adiante, o Homo Sacer ou “homem sacro” é uma figura enigmática do antigo direito romano, que foi julgado pelo povo por um crime e que, quem o mata, não pode ser condenado por homicídio. Mas no contexto contemporâneo, e é justamente essa problemática que atravessa nossa pesquisa, veremos que o Homo Sacer é o anormal que não se conformou à norma. Ou, o que é pior, a norma se transmutou em exceção produzindo os Homo Sacer, através dos mecanismos e dispositivos do racismo, separando, classificando, dividindo e exterminando dentro do contínuo biológico, independentemente de ter cometido crime ou não, uns indivíduos em detrimento de outros. Aqui perceberemos a articulação e a interseção entre o poder disciplinar, o biopoder e a exceção.


			Também aqui é preciso fazer uma ressalva quanto à aproximação de dois polos cuja resultante não é sempre homogênea. O Homo Sacer e o anormal são polos distintos dentro de construções teóricas também distintas. Chegamos ao anormal através de Foucault. E aqui nos apropriamos das suas pesquisas sobre os processos normalizadores. Foucault não teoriza o Homo Sacer. Chegamos a tal conceito Homo Sacer através de Giorgio Agamben. E aqui também nos apropriamos de suas pesquisas realizadas a partir dos anos de 1990, com a publicação do livro “Homo Sacer: o poder soberano e a vida nua”. Agamben não teoriza o anormal e nem faz nenhuma aproximação entre o anormal em Foucault e o Homo Sacer. Portanto, o que é que nos faz pensar que é possível convergir o conceito aganbeniano com o anormal de Foucault? Essa pergunta tentaremos responder ao longo deste livro. Mas a pista inicial está nos processos de dessubjetivação alinhados às novas faces do racismo. E nesta perspectiva não é o Homo Sacer judeu, teorizado por Agamben, o paradigma do inumano escolar. Mas veremos que o paradigma do inumano escolar é o Homo Sacer cigano, aquele que carrega os estigmas e estereótipos da aversão ao trabalho capitalista.17


			Também vale ressaltar que Giorgio Agamben não faz distinções e diferenciações teóricas sobre o conceito de Homo Sacer. As distinções e diferenciações entre Homo Sacer cigano e o judeu, ou entre Homo Sacer homossexual etc., são resultados de leituras paradoxais advindas, por exemplo, da teórica alemã Roswitha Scholz. Mas o que seria o “Homo Sacer”? Qual seria a sua genealogia ou o seu significado? De acordo com Serelle, ele é comparável ao “wargus”, o “lobo” do direito medieval alemão, um bandido que pode ser morto ou já considerado como morto. Para o autor:


			Na condição limite de homem-lobo, o bandido (etimologicamente, o banido) é um híbrido monstruoso entre o humano e o ferino, entre a cidade e a selva, entre a lei e a natureza. (Serelle, 2014, p. 35)


			Segundo Giacoia Junior (2008), Agamben reatualiza a erudição jurídica, levando a efeito um escrupuloso estudo das fontes, de que testemunha sua releitura do estatuto da proscrição no direito germânico arcaico, feita por Rudolph Von Jhering. De acordo com Giacoia Junior, Von Jhering vincula o estatuto da proscrição no direito germânico arcaico à:


			Sacratio no direito antigo romano, de modo a associar o sacer romano e o friedlos germânico, ambos condenados a viver em estado de proscrição religiosa e civil, excluídos da comunidade humana e sujeitos à vingança divina. (Giacoia Junior, 2008, p. 37, grifos do autor)


			Portanto, o ancestral do sacer romano, o banido era um inimigo da paz, um ser nocivo a quem, de acordo com Von Jhering, se:


			Arremessava da comunidade dos homens às bestas feras, evitado por todos, podendo julgar-se feliz si se encontrava com alguém que não considerasse, como ato meritório, tirar-lhe a vida. (Von Jhering, 1934, p. 261)


			Nesta perspectiva, os expurgados da vida são, serão ou se transformarão em Homo Sacer. E ser sacer significa está proscrito tanto da comunidade religiosa como da civil18, razão pela qual sua morte nem poderia ser considerada expiação ou sacrifício. Segundo Giacoia Junior, o homo sacer nem era parte:


			Legítima no culto ritual (o que o situaria no âmbito sagrado do direito divino), nem do direito penal, na medida em que poderia ser morto pelo primeiro que assim o decidisse, sem que isso tipificasse homicídio. (Giacoia Junior, 2008, p. 37)


			Nascimento ainda acrescenta, que “wargus”, o homem-lobo do direito germânico arcaico, é:


			Aquele que fora banido da comunidade da qual fazia parte e carregava agora a insígnia de habitante da zona de indiferença entre o homem e o animal, seria o retrato antigo de toda relação de abandono. (Nascimento, 2014, p. 25)


			As raízes do homo sacer são antiquíssimas, segundo Von Jhering:


			O caráter da pena sacer esse indica que não nasceu no solo de uma ordem jurídica regulada, mas remonta ao período da vida pré-social, como um fragmento da vida primitiva dos povos indo-germânicos. Não indagaremos se a palavra grega εναγγς (enchges)19 tem alguma analogia com este estado; mas a antiguidade germânica e escandinava mostra, sem dúvida alguma, que o banido ou forasteiro é irmão do homo sacer (warges, varg, lobo; e no sentido religioso, lobo santo, varg in veum). Esta semelhança histórica, que até aqui não foi feita por ninguém, que saibamos, é de um valor inestimável para a compreensão do sacer romano. É opinião generalizada que ninguém se convertia em sacer por consequência imediata do delito, e sim por uma condenação, ou pelo menos, que se comprovasse o fato. [...] Isso prova, com efeito, que o que se considerava como impossível para a antiguidade romana, isto é, o homicídio do proscrito sem razão e sem direito, foi de indiscutível realidade na antiguidade germânica. (Von Jhering, 1834, p. 261-262, grifos do autor)


			A conexão íntima histórica que se revela no conceito de Homo Sacer, que Agamben vai se apropriar e fazer deste conceito um dos conceitos centrais na sua filosofia, tem no termo “bando” sua representatividade e ambiguidade. Segundo Barbosa (2012), Agamben dirá que o termo bando evidencia-se em uma extração do direito germânico antigo, designando tanto a exclusão da comunidade – o abandono, o banimento – quanto a insígnia do soberano.


			O termo der Bann20, no léxico alemão moderno, é plurívoco: pode designar tanto a proscrição (no sentido de banimento ou degredo político), quanto um interdito, uma proibição, mas também um sortilégio ou encantamento. (Barbosa, 2012, p. 243)


			O conceito de bando, que remete ao abandono, mas também a insígnia do soberano, é que vai ligar os pontos desconexos que poderíamos imaginar com a problematização da nossa pesquisa.


			Voltando um pouco a Foucault, temos que o poder disciplinar vai criar a norma, vai normatizar os indivíduos, ou que suas estruturas de sequestração, seus dispositivos de vigilância e controle, vão criar uma lógica da normatização. E essa parafernália de tecnologias, de dispositivos, vai possibilitar o desenvolvimento de certa sujeição, certa subjetivação, seja nas prisões, seja nas escolas ou nos hospitais etc.


			Mas tal processo tem um reverso, o reverso da moeda, seu oposto ou na verdade sua dupla face, algo que é impossível de ser desconectado, de ser desarticulado. E é impossível justamente porque a norma atua sempre como uma modulação biforme, ou como um monstro de duas cabeças. Ou seja, a norma atua tanto pela lógica da normalização quanto pela lógica da exceção. Ou o que deixa transparecer é que a norma e a exceção são as duas faces de um mesmo processo de subjetivação e dessubjetivação e quando uma está em movimento, concomitantemente, a outra também está. O abandono é a outra face da norma que opera pelo estado de exceção. E é por isso que o nosso problema se ramifica como uma teia de aranha que de tão grande já não conseguimos identificar o começo, o ponto de origem. Conseguimos perceber as conexões, mas não é possível determinar o começo. O corpo e a vida nua são conexões, mas não propriamente o começo do problema. Assim como a norma, a exceção e o racismo também são conexões, pois a ramificação se estende além deles. Portanto, quando nos perguntamos sobre o Homo Sacer e a vida nua e suas relações com os processos educacionais, percebemos que outros problemas se apresentam.


			O abandono do ser foi problematizado por Jean-Luc Nancy no seu texto L’impératif catégorique, o qual Agamben identifica como crucial para entendermos as capturas sobre a vida nua pelo estado de exceção na contemporaneidade. O abandono do ser, a lógica do banimento: “o ser é banido no sentido de que não corresponde a nenhuma lei, a nenhum nome, a nenhuma definição, mas é abandonado a cada uma delas” (Tarizzo, 2007, p. 33). Segundo Nancy:


			O ser abandonado já começou a constituir, sem que nós o soubéssemos e sem que sequer pudéssemos saber, uma condição incontornável do nosso pensamento, e talvez realmente a sua única condição. A ontologia que nos é agora exigida é uma ontologia pela qual o abandono permanece o único predicado do ser, ou o transcendental, no sentido escolástico da palavra. Se o ser continuou a se dizer de muitos modos – “POLLAKOS LEGETAI” – o abandono, todavia não acrescenta nada ao fervilhar do POLLAKOS. Se por acaso o reassume, o recolhe, mas exaurindo-o, levando-o à extrema pobreza do abandono, o ser se diz abandonado por todas as categorias e pelos transcendentais. (Nancy, 1983, p. 145)


			O abandono suspende as categorias universais e transcendentais. Aqui temos a conexão que nos permite inicialmente compreender a crise do humanismo e, consequentemente, a crise dos direitos humanos. A problemática que reúne a vida nua, o Homo Sacer, o abandono e o banimento vão convergir para os problemas que apresentamos a partir da Biopolítica, do Estado de Exceção e do Totalitarismo. A relação entre o poder disciplinar e o biopoder vão colocar o problema da vida biológica no centro das articulações políticas. E essa politização da vida nos permitiu compreender as interconexões existentes entre esses emaranhados de redes com os processos educacionais. Não é difícil identificar como a exceção, como o estado de exceção, como o campo, atua em algumas instituições de sequestração como, por exemplo, a prisão. Não que o campo, como paradigma político contemporâneo ocidental, seja exclusivo ou se identifique perfeitamente com a prisão. Mas o que ocorre é que o campo pode eclodir nestes espaços prisionais.


			Para os processos educacionais parece que fica mais difícil perceber como o campo pode de fato atuar, pois a escola possui uma estrutura diferente, mesmo possuindo semelhanças e estruturas panópticas. Mas é óbvio que nem todas as instituições educacionais estão livres da localização do campo. Ou seja, instituições como os centros de socioeducação para adolescentes em conflitos com a lei, geralmente, possuem estas materialidades do campo de forma mais clara. Daniela Arbex, no seu livro Holocausto Brasileiro, elucidará como desfecho da sua reportagem a virtude de evocar a noção deslocadora de campo, citando inclusive as instituições socioeducacionais para adolescente em conflito com a lei:


			Os campos de concentração vão além de Barbacena. Estão de volta nos hospitais públicos lotados que continuam a funcionar precariamente em muitas outras cidades brasileiras. Multiplicam-se nas prisões, nos centros de socioeducação para adolescentes em conflitos com a lei, nas comunidades à mercê do tráfico. (Arbex, 2013, p. 232)


			Se de fato é possível localizar o campo ou não nesses ambientes, agora não vem ao caso. Mas o problema é que certas características, certos modelos, certas maneiras do ser abandonado e do seu banimento vão se apresentar nesses ambientes. A vida nua, sua politização, está presente nestas instituições de sequestração. É muito mais fácil identificar e comparar a vida nua com o refugiado, com o comatoso, com os loucos de todo gênero, com as cobaias humanas, do que identificar e comparar a vida nua com os expurgados pela evasão escolar e pela repetência, os anormais analfabetos de todos os tipos abandonados pelo Estado à mercê das mortes jurídicas do cidadão e das mortes físicas dos corpos sem direitos, da vida nua. Ou mesmo identificar que uma nova norma, um novo processo de normatização, vem surgindo com a desestruturação da escola como antiga instituição de sequestração panóptica. A crise escolar, apontada como a crise do poder disciplinar e seus dispositivos, vem dando lugar ao empreendedorismo educacional, “faça do seu jeito”, uma liberdade nunca antes vista nas escolas. Mas não esqueçamos que Foucault (2008a) já deixava claro que os processos biopolíticos contemporâneos, alicerçados no ordoliberalismo ou no anarcoliberalismo, são de fato certa economia das liberdades21, ele cria, fabrica liberdades:
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